INAUGURAÇÃO DA PISCINA COBERTA DE LAGOA
Lagoa, 2 de Julho de 2003
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Permitam-me que repita o que já disse, muitas vezes, neste concelho e na presença do Sr. Eng.º Luís Martins Mota. Eu não sou culpado dessa repetição, que consiste, exactamente, na constatação que faço da verdadeira revolução do ponto de vista do ordenamento, do equipamento, da modernidade, a que temos assistido, com singular frequência, neste concelho e na generalidade das suas freguesias. 
A obra que a Câmara Municipal da Lagoa tem realizado, nestes anos, sob a presidência do Eng.º Luís Martins Mota, é uma obra que deixa uma marca indiscutível de modernidade e de transição, neste concelho. Um concelho, que sem dúvida, assume, por razões conexas, um potencial de centralidade na ilha de São Miguel, beneficiando, quer da facilidade que proporciona para a fixação populacional, em contrapartida a outros núcleos urbanos, que se encontram saturados, quer, também, da execução do plano rodoviário da ilha de São Miguel, que encontra neste concelho da Lagoa, um nó e um cruzamento que facilitará a acessibilidade da Lagoa a todos os restantes concelhos da ilha, e, particularmente, constituindo-se, como um pivot nessa área, em relação aos concelhos de Ponta Delgada e Ribeira Grande.

A obra que aqui se tem feito é, predominantemente, de iniciativa municipal e objecto da cooperação do Governo, nos termos em que a lei a prevê. De resto, a este propósito, é altura de dizer que, nem a Câmara Municipal da Lagoa, nem nenhuma outra Câmara Municipal ou Junta de Freguesia dos Açores é privilegiada ou discriminada negativamente, por causa da sua composição partidária.
Os termos em que hoje se desenvolve a cooperação financeira directa e indirecta com os municípios e as juntas de freguesia são, desde que assumi a Presidência do Governo Regional, resultantes, por um lado, da capacidade de iniciativa dos municípios e, por outro, de parâmetros rigorosos que estão definidos em legislação aprovada pela Assembleia Legislativa Regional.

Como digo, é da iniciativa das câmaras que resulta a cooperação e o esforço subsequente do Governo Regional. Devo dizer, também, que nunca e em nenhumas circunstâncias, no decurso da actividade dos VII e VIII governos regionais, foi recusada a qualquer autarquia dos Açores, do Corvo até Santa Maria, um pedido de cooperação financeira indirecta por parte do Governo Regional. Não existe, também, qualquer discriminação positiva ou negativa de autarquias por razões partidárias, nos domínios dessas iniciativas das câmaras. 
Por exemplo, no que diz respeito ao parque escolar, a lei é clara: nós apoiamos a reabilitação de escolas, o que teve aliás especial ênfase aqui no concelho da Lagoa, do 1º ciclo do ensino básico, nos termos legais, em 80 por cento, e as ampliações ou construções novas em 100 por cento. O que se aplicou na Lagoa, aplicou-se a todo o território regional.
Mas podemos mesmo dizer, por exemplo, que se houve alguma variação no esforço, por parte do Governo Regional, em certos domínios, poderemos até citar o caso da habitação. Nestes últimos seis anos, o esforço de apoio financeiro do Governo Regional às câmaras municipais dos Açores, por virtude de iniciativas e de investimentos no âmbito da habitação e dos realojamentos, foi, só nos concelhos de Vila Franca do Campo, Praia da Vitória e Ponta Delgada, superior ao esforço de cooperação financeira do Governo com as autarquias de todas as restantes ilhas dos Açores e concelhos da ilha de São Miguel.

Também ao contrário do que tem sido afirmado, em 2002, o Governo Regional não privilegiou, nos seus apoios financeiros, juntas de freguesia por serem do partido do Governo. Podemos até dizer, que abrangendo 37 por cento da população, esse conjunto de freguesias, beneficiaram de transferências num valor sensivelmente idêntico, ou seja, de 40 por cento, precisamente. O que evidencia que existe um equilíbrio claro nessa matéria.

Mas também não é politicamente honesto omitir estas considerações que já revelam que houve um equilíbrio no apoio financeiro do Governo às autarquias e que revelam claramente que nunca houve discriminação, muito menos por razões partidárias. É politicamente desonesto omitir o esforço que o Governo Regional teve que fazer, que os contribuintes açorianos todos tiveram que fazer, para, concretamente, em concelhos como a Povoação e a Horta, acudir a situações excepcionais de necessidade de investimento, por virtude de diversas ocorrências de todos conhecidas e de calamidades que se abateram em particular nessas áreas geográficas.

Pelo contrário, o que eu poderia dizer é que se houve alguma vez discriminação por razões partidárias no apoio do Governo Regional a autarquias, só as conheço no ano de 1996. Exactamente um ano antes de entrar para a Presidência do Governo, em que de todas as transferências para as autarquias locais, apenas uma se fez para uma Câmara Municipal dirigida por um socialista, na circunstância o Eng.º Luís Martins Mota, em quatro mil contos, o que constituiu, um por cento das verbas transferidas para as autarquias, nesse ano. Ou seja, nesse ano de 1996, 99 por cento das verbas transferidas foram para autarquias dirigidas pelo PSD e um por cento para as autarquias do Partido Socialista, exactamente, a Câmara Municipal da Lagoa.
Eu não gosto de me envolver nestas discussões e nestes esclarecimentos, mas lá diz o povo, e é verdade, que uma mentira repetida muitas vezes começa a ser uma verdade, e eu não desejo, como presidente do Governo Regional, que nesta matéria, como em qualquer outra, o Governo Regional pratique uma política de discriminação partidária. Pelo contrário, a minha ambição é a de colaborar com todas as autarquias, consoante as suas necessidades e se alguma vez for provado ter discriminado negativamente alguém, prefiro, francamente, e não estarei longe da verdade, ter discriminado autarquias do mesmo partido que apoia o Governo.
Queria deixar-vos, hoje, esta mensagem, porque estamos no concelho onde, felizmente, o desejo de colaboração e entreajuda entre o município e o Governo Regional é, repetidamente, evidenciado e este exemplo, pode ser praticado, e é-o, felizmente, em alguns outros concelhos, mas pode e deve ser praticado em toda a parte, independentemente da composição partidária dos executivos.

Há um tempo próprio para a propaganda e para as campanhas eleitorais. Não posso, repetidamente, estar envolvido num processo de diálogo que tem a ver com referências puramente eleitorais. Mas não posso deixar de, de quando em vez, pôr as coisas nos seus devidos lugares. Resisti três meses, a evidenciar com números que o que diziam não era verdade. Mas há uma altura em que se tem que pôr cobro a situações, porque, como disse, uma mentira repetida muitas vezes, acaba por parecer uma verdade. Mas a verdade é que hoje nós estamos na Lagoa, a inaugurar mais uma obra, e é de obra que a Lagoa se pode orgulhar. É de obra que a Lagoa pode falar, para dizer que, efectivamente, valeu a pena.

Muitos parabéns a todos, especialmente àqueles que serão beneficiários directos deste equipamento e desta inovação, que mais uma vez a Câmara Municipal da Lagoa promoveu com os seus próprios meios, aqui, nesta bela Vila da Lagoa.
Muito Obrigado a todos!
PAGE  
1

